











CAPÍTULO 3





 O MOVIMENTO INFORMÁTICO 


 





	A informatização das escolas coloca dois grandes pro-blemas: como aprender a trabalhar com os computadores e, depois, como explorar as suas potencialidades para o tra-balho dentro da escola, em particular o trabalho dos alunos e dos professores. 


	Ao contrário do retroprojector ou do vídeo, o uso de computadores nas escolas exige uma aprendizagem relativa-mente longa, incluindo treino pessoal do professor e expe-riência de trabalho com vários computadores ao mesmo tempo, de forma a se ser capaz de organizar o trabalho dos alunos com os computadores e fazer face tanto aos múltiplos desca-minhos dos alunos no ambiente informático como às fragili-dades próprias dos actuais sistemas operativos. Por outro lado, o uso do computador adequa-se mal ao modo expositivo de ensinar dominante nas escolas. Cabe então perguntar: vale a pena o esforço?


	A questão é feita em surdina por muitos professores, porque soa a impertinente, retrógrada e desajustada aos desejos da sociedade, dos alunos e dos próprios professores. Será que a escola pode dar-se ao luxo de não se informa-tizar? Se não pode, qual será o lugar do computador na escola?


	O computador não é apenas um instrumento pedagógico. É um instrumento de mudança da escola, já que, pelo menos, mesmo que a orientação dessa mudança seja pouco clara ou mesmo inexistente, a escola vai ter que mudar alguma coisa para receber o computador no seu seio, sob pena de, se não o fizer, ficar de fora de um dos processos de modernização mais importantes da actualidade.


	A mudança das práticas pedagógicas, no sentido de, a esse nível, contribuir para a desejável melhoria da resposta dos sistemas de ensino às solitações de que são alvo por parte dos mais diversos sectores sociais e políticos, foi, como vimos atrás, a dimensão privilegiada a nível das intenções de mudança no quadro do Projecto Minerva, embora não tenha sido bem sucedida.


	Na escola, como noutros espaços sociais, o computador e a informatização associam-se à mudança, ao desejo e à necessidade de mudança para cumprir o desenvolvimento, o progresso, a modernização. Estamos em condições de mostrar que esta associação tem grande repercussão social, de tal modo que nos chega a parecer óbvia e natural.


	


	A pergunta rezava assim: «Escolha a frase que melhor corresponde ao que pensa ser a relação entre os computadores e a sociedade:





	1) Os computadores são a solução possível para a  crise 	   económica;


	2) Os computadores servem para dar  poder a uns poucos, 	   em deterimento da maioria da população;


	3) Os computadores, se devidamente  enquadrados,  podem 	   ser um instrumento para uma sociedade melhor;


	4) Para que os computadores sejam utilizados  de  forma 	   adequada,  será  preciso  um  enorme  esforço de mu-	   dança.»








	As populações inquiridas foram designadas por API, ISCTE, PROF88, PROF92, ALUN88 e ALUN92 e correspondem a populações muito diversas, em tempos também eles diversos: 





	API é a sigla de Associação Portuguesa de Informática e 		corresponde às respostas obtidas no quadro  de  um 		inquérito realizado na Primavera de 1986, aprovei-		tando a oportunidade da  realização  do  Congresso 		Português de Informática desse ano,  que  decorreu 		nas instalações da Fundação Calouste  Goulbenkien. 		Abrangeu 160 informáticos,  na  sua grande maioria 		quadros e técnicos  ligados  à  indústria informá-	 	tica, seja por trabalharem para empresas  constru-	 	toras de computadores,  seja  por  trabalharem  em 		centros de informática de empresas suas  clientes;	ISCTE, sigla de Instituto Superior de Ciências  do Tra-		balho e da Empresa,  designa os resultados obtidos 		por um inquérito  diferente  do  primeiro  citado, 		aplicado por alunos da cadeira de Informática para 		Ciências  Sociais,  em  1988,  e  respondido  por  		trabalhadores  que   utilizavam  meios  informáti-		cos  - principalmente bancários,  trabalhadores de 		seguros, operadores de computadores -, tendo atin-		gido cerca de 300 respostas;


	PROF88, PROF92, ALUN88 e ALUN92 referem-se  aos  inqué- 		ritos que temos  vindo  a  explorar  em  capítulos 		anteriores (ver anexo 1),  diferentes de quaisquer 		dos anteriores.





	As frequências relativas das respostas obtidas, expres-sas em percentagem, foram as seguintes:





 QUADRO 1 





 Concepção das relações entre informática e sociedade
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	Em primeiro lugar, há que registar a estabilidade dos resultados dos diferentes inquéritos em meios sociais tão claramente diferenciados. Em segundo lugar,  pode verificar-


-se como as duas hipóteses de resposta que falavam de mudança (as 3 e 4) foram escolhidas com frequências entre os 88% e 98%. Em terceiro lugar, a opção pela mudança através de um «instrumento para uma sociedade diferente», a opção pela via tecnocrática da mudança, foi sempre a mais escolhida.


	As respostas também revelam uma consciência de mais de um quarto dos professores de que é necessário agir com esforço reflexivo  - em vez de simplesmente instrumental - para controlar e viabilizar as mudanças, isto é, o sucesso da própria informatização, acompanhados de perto pelos profissionais de informática inquiridos sob a sigla API. Menos sensíveis a esta opção estão os restantes grupos de inquiridos, em especial os dos estudantes, que preferem escolher frases em que esteja ausente o tema da mudança ou frases em que a mudança tem um tratamento mais tecnocrático.


	Pode construir-se a hipótese de serem aqueles grupos sociais que estão mais empenhados e ou confrontados, na sua prática profissional, nos processos de informatização os que mais sensibilidade têm à necessidade de superar a perspec-tiva tecnocrática de conceber a relação entre a informática e a sociedade.


	Perguntámos também aos professores, de forma mais directa: «Pensa que o Projecto Minerva pode mudar algo?» e   «Pensa que a reforma educativa que se anuncia pode mudar algo?».


	Das respostas obtidas, apresentamos as percentagens de «Sim»:





QUADRO 2 





 Crença nas potencialidades de mudança


						 			     (Em percentagem)
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	O Projecto Minerva suscita mais expectativas de mudança que a reforma educativa. As expectativas de mudança do sistema educativo por parte dos professores são decrescentes entre a fase inicial do Projecto Minerva e a sua fase final e são mais fortes no caso das professoras que no caso dos professores.


	A expressão do desejo de mudança dos professores face ao sistema educativo, no quadro de um inquérito sobre informática, não deve ser confundida à disponibilidade para a acção transformadora ou inovadora por parte de quem afirma tal desejo.


	Como vimos na análise da pergunta sobre as relações da informática com a sociedade, se a maioria dos professores relaciona informática com mudança, são menos aqueles que escolhem o «esforço» para caracterizar o processo de mudança e são mais os que preferem condicionar a ocorrência da mudança ao «enquadramento devido», isto é, conforme as capacidades, competências e desejos dos poderes tecnológicos e políticos.


	Por outro lado, nem todos os que respondem ter de haver um esforço para aproveitar as potencialidades de mudança que os processos de informatização possam comportar têm de estar dispostos a fazer esse esforço e ou a superar os obstáculos, já identificados, que se lhes opõem e ou a dispor de instrumentos conceptuais, ideológicos e logísticos adequados às tarefas de informatização �. 


	Há, pois, um excesso de desejo social de computadores e de informatização, que atravessa diversos grupos sociais, tão vastos como os professores e os estudantes, inexplicável em termos do cálculo económico ou racional. Um desejo tão excessivo que se torna necessidade de mudança, não apenas organizativa, processual e conceptual, mas também psicoló-gica e de valores, na medida em que questiona directamente e de forma perturbadora a dualidade tradicionalmente estanque entre as relações dos homens com a natureza, mediadas por máquinas, e as relações entre seres humanos, mediadas por instituições psico-sociais. Os computadores, para funciona-rem bem, ao contrário dos outros objectos de uso quotidiano, provocam-nos a necessidade de repensarmos como é arbitrário e desadequado o reducionismo tecnocrático � em certas cir-cunstâncias, nomeadamente aquelas, cada vez mais vulgares, em que as máquinas se tornam mediadoras inteligentes, isto é, capazes de condicionarem fortemente e  - de acordo com uma ideia sofisticada muito divulgada � -  serem até as autoras da comunicação entre pessoas.




















Por um contributo sociológico para a reflexão  social  sobre 	os processos de informatização





	Que significado poderá ter, do ponto de vista da sociologia, a recente emergência da relevância da infor-mática para o futuro da sociedade e de cada indivíduo? 


	Como tratar o tema «Informática e sociedade» sem cair em pessimismos humanistas ou optimismos tecnocráticos? Que avaliação fazer do fenómeno informático?


	F. Alberoni (1989) oferece, parece-nos, uma noção de movimento social capaz de ser aplicado, com utilidade, ao fenómeno informático. De seguida, vamos tentar delimitar e caracterizar o movimento social em torno da informática. 


	Segundo Alberoni (ob. cit.: 392 a 400), os movimentos sociais podem caracterizar-se através de sete elementos analíticos, capazes de marcar a existência e os limites do movimento: a unidade, os sujeitos, as linhas de fractura, as elaborações ideológicas, os desafios colectivos e as provas, os projectos de gestão e a meta. 


 





A unidade do movimento 





	Uma das primeiras apostas estratégicas para realizar o programa de afirmação da microinformática foi a promoção de trocas de programas pelos utilizadores entre si, com a mediação dos agentes comerciais dos equipamentos. Tal prá-tica permitiu, inicialmente, poupar os custos inerentes a produção de programas, aumentar rapidamente o número de programas disponíveis e afirmar de maneira vigorosa a aposta nas vontades, capacidades  e  interesses  dos  utilizadores. 


A resposta destes evidenciou e expandiu um movimento social. 


	A microinformática, como a conhecemos hoje, nasceu de um apelo aos utilizadores potenciais para que sustentassem ideias e práticas revolucionárias, democráticas e comunica-tivas. 


	Revolucionárias, em relação às práticas informáticas tradicionais, porque:


 


	( Enfatizaram o software e o interface homem/máquina em 	  vez do hardware e do cálculo económico sobre a 	even-	  tual rentabilidade das máquinas informáticas;


	( Fundaram formas de uso cultural  do  computador - jo- 	  gos,  programação  lúdica,  processamento  de  texto, 	  desenho, cálculo estatístico, etc.


 





	Democráticas porque:





	( Tinham o objectivo de atacar  o  monopólio  de  mani- 	  pulação da informática por parte  dos  especialistas;	( Se projectavam  nas massas  e dependiam do apoio des-	 	  tas;


	( Concebiam-se como  abertas à vontade  de  todos  e de 	  cada um.








	Comunicativas nos sentidos:





	( Individual (troca de informações, programas  e  expe- 	  riências);


	( Social (apologia e transmissão de valores construídos 	  para valorizar e difundir  ideias  e  práticas  favo-	  ráveis ao desenvolvimento da informática);


	( Económico (veja-se a proliferação de  revistas e jor- 	  nais especializados);


	( E também técnico (impulso dado à criação duma  indús- 	  tria de produção de redes de comunicação  de  dados).





	A microinformática reagiu assim, na segunda metade dos anos setenta, às ideias e práticas da informática tradi-cional (a dos centros de informática e dos informáticos profisionais feitos sacerdotes dos saberes de que se cons-tituem zelosos guardiões), produzindo os meios sociais e técnicos de divulgação de uma cultura informática alter-nativa.


 	O seu sucesso foi enorme, em particular nos anos oitenta. Em termos económicos, produziu um subsector indus-trial, posteriormente concorrenciado e conquistado por em-presas que já dominavam o sector tradicional, nomeadamente através do PC da IBM, mas com uma estratégia produtiva e comercial em grande parte copiada das empresas pioneiras deste mercado, em particular a Apple. Enquanto movimento social, conquistou direito de prioridade política em muitas áreas de intervenção estatal e privada (modernização admi-nistrativa, investigação, financiamentos a empresas, educa-ção, fiscalidade, contabilidade, gestão financeira, gestão de stocks, relações com fornecedores e clientes, etc.) por todo o mundo.


	O movimento informático reproduz-se em mancha de óleo, a partir dos Estados Unidos da América, noutros pontos do globo. 


 





Os sujeitos do movimento


 


	As empresas fundadoras da informática, na sequência da mecanografia, fundaram-se com base nas  sinergias entre dois domínios exteriores à produção dos equipamentos informáti-cos: o científico e tecnológico (matemática e engenharias diversas capazes de manter a capacidade de inovação indus-trial) e o de gestão empresarial (a definição e promoção do produto informático como objecto de produção imaterial, a forma que foi encontrada para o tornar comercializável, exigia que o potencial cliente fosse sensível às potencia-lidades do uso da informação tratada automaticamente no controle e no incremento da qualidade do trabalho adminis-trativo e ou produtivo). 


	O sucesso comercial de processo tão complexo não estava garantido à partida. Mas quando ocorre a revolução micro-electrónica, o sucesso comercial da informática já era um facto evidente, fundado na capacidade de a indústria conti-nuar a investir, com resultados práticos visíveis, em inves-tigação e desenvolvimento �. Nas empresas informáticas tradicionais, a estratégia ganhadora procurou afirmar as potencialidades tecnológicas da informática e dos profis-sionais a ela ligados junto dos clientes, comprometendo-se com eles e procurando implicá-los também a eles nos proces-sos de informatização, de forma a que estes se tornassem, como vieram a tornar, irreversíveis. 


	Na origem do movimento informático, contestatário da informática tradicional, estão jovens de vinte anos que utilizam os meios microelectrónicos baratos e disponíveis em Syllicon Valley. Com eles se divertiam a jogar às empresas, beneficiando de financiamentos de risco realizados pela indústria informática, carente de inovação para conseguir manter a sua estratégia industrial e comercial.


	Para os jovens microinformáticos, criados no ambiente eufórico do sucesso informático, tratava-se menos de con-vencer alguém da rentabilidade do uso de meios informáticos - o que já não era necessário -  e tratava-se mais de con-seguir disponibilizar para mais gente  - nomeadamente os jovens como eles -  os meios para brincarem com estes objec-tos extraordinários, sem terem de conhecer (como eles conhe-ciam) os segredos da engenharia electrónica.


	Os sujeitos deste movimento são jovens porque só eles tiveram o distanciamento suficiente em relação à estratégia vencedora da informática tradicional. Porque só para eles o sucesso da informática não era uma conquista e uma admirável construção humana, mas tão só um facto natural. Por isso estavam em melhores condições não só para reconhecer o que era menos positivo nos processos de informatização � como para conceber estratégias industriais e comerciais alterna-tivas.


 	Os jovens de todo o mundo, aqueles que, desde que tomaram consciência de si, ficaram a saber que a informática é o futuro, estavam, pois, em melhores condições de com-preender e apoiar a acção de Steve Jobs, o fundador da Apple. Isso não quer dizer que todos os jovens têm iguais oportunidades de acesso aos meios informáticos, seja por razões de ordem sócio-económica, seja por razões de proximidade geográfica dos centros de mobilização do movimento, seja ainda por razões de natureza cultural (o sexo feminino parece menos expontaneamente mobilizável pelo movimento) e subjectiva (atracção ou repulsa em relação às máquinas). Não quer dizer também que as competências informáticas dos jovens, na prática, sejam maiores do que as dos adultos �.


	Os jovens funcionam aqui não tanto como a designação de um grupo específico de pessoas identificável pela idade mas como um operador ideológico que simboliza:





	( A ruptura da microinformática com a informática  tra-	 	  dicional,  tal  como os jovens se libertam  dos  seus 	  pais;


	( A tomada da informatização nas mãos da sociedade - de 	  toda a sociedade, e não apenas a sociedade civil,  na 	  versão que  privilegia  aqueles  grupos  sociais  com	  capacidade  de  iniciativa económica -,  como uma ta-	  refa modernizadora e civilizadora;


	( As  esperanças e as angústias  que,  a  propósito  do 	  devir, informática e jovens inspiram;


	( A necessidade de atitudes e acções inovadoras no seio 	  das  organizações,  nomeadamente  através  de  jovens 	  quadros,  sem  receios de perda de poder ou competên-	  cia, já que, na maioria dos casos, a informática pode 	  servir de instrumento de conquista dessas capacidades 	  por  parte  daqueles que ainda estão menos integrados 	  nas organizações  e  que,  por isso mesmo, constituem 	  uma ameaça aos mais velhos, detentores  de  poderes e 	  competências a questionar.








	Neste movimento todos têm lugar, mas, parafraseando o romancista, uns têm mais lugar que outros. Dificilmente se pode defender que foi por acaso que a Apple se fundou precisamente nos EUA e em Sillicon Valley. Investimentos em inovação como aqueles que ali se fizeram são raríssimos e concentrados. Os preços cada vez mais baixos das máquinas informáticas não significa que eles não continuem a ser, praticamente vinte anos depois da revolução dos microcom-putadores, inacessíveis a muitas famílias. Apesar de haver um forte crescimento das populações que trabalham com infor-mação, nem deixou de haver importantes diferenças ao nível das competências de uso, transformação e produção da infor-mação � entre os trabalhadores da informação, nem deixou de ser significativa a população que não trabalha com infor-mação, nem deixou de ser importante a quantidade de gente excluída de participar, mesmo que potencialmente, em activi-dades em que a informação escrita é central �.


	Há diferentes estados de envolvimento com este movi-mento social, como acontece com os outros. 


	Uns não apenas reúnem as condições de o integrarem como se mostram expontânea e intensamente mobilizados por tudo o que diga respeito à informatização da sociedade. Pode-se dizer que uma parte importante da sua vida é dedicada, seja enquanto profissional ou amador, à informatização de circui-tos de informação que estejam à sua disposição, numa pers-pectiva de democratização informática, se podemos sintetizar deste modo o espírito do movimento informático.


	Outros, ainda que não dediquem parte do seu ser à informatização da sociedade, seja porque são profissionais ou porque têm gosto em trabalhar ou simplesmente conhecer o que se faz e pode fazer com computadores, ou porque conhecem alguém que apela a essa sua participação, são pessoas informadas e que acompanham de perto os debates e desenvol-vimentos do campo da informática do lado do movimento. São conhecedores das virtudes da democratização informática e convencidos da sua generosidade e bondade, só mais reactivos que proactivos, se comparados com aqueles cujo perfil é descrito no parágrafo anterior.


	O movimento, no seu conjunto, também se define pelo modo como se relaciona com as populações mais distantes das actividades que lhe dão forma. Na concepção de Alberoni, para quem um casal constitui o tipo mais reduzido de movi-mento social, podemos imaginar um movimento social sem simpatizantes, apenas com um núcleo duro - as seitas, por exemplo. Ou um movimento social em que a um grupo de simpatizantes, mais ou menos numeroso, se opõem um ou mais grupos de não simpatizantes declarados, ou não se opõe ninguém em especial. No caso do movimento informático, na sequência da difusão microinformática dos anos oitenta, os simpatizantes relativamente distantes dos núcleos duros do movimento são em grande quantidade e os adversários, se existem �, não se manifestam.








As linhas de fractura


  


	A informática tradicional á a que se organiza em torno dos centros de informática. Estes funcionam como núcleos de aquisição, produção, exploração e difusão de técnicas de tratamento  automático de informação.  Os  grandes  investi-


mentos na racionalização e automatização de circuitos de informação tornaram os centros de informática cérebros de estratégias de reorganização. 


	A informática tradicional aplica-se melhor e mais facilmente em grandes empresas muito burocratizadas (bancos, seguros, são efectivamente os maiores e melhores clientes da indústria), não apenas porque são essas as empresas que dispõem mais facilmente de capital para os investimentos necessários, mas também porque são as mais fáceis de tratar informaticamente. Porque partem de um nível de organização mais formalizado, mais facilmente tradutível em termos dos fluxogramas informáticos, porque possuem práticas e saberes relativamente estabilizados e racionais sobre os circuitos de informação com que trabalham, bem como das hierarquias de autoridade e controle suficientemente fortes para suportar os conflitos e dificuldades próprios dos processos de infor-matização sem esmorecimento nem desistência.


 	A informática tradicional enfatiza uma concepção indus-trial das actividades informáticas, tendo por modelo a sua própria estratégia: produzir sinergias entre a ciência/tec-nologia e a gestão. Concentra-se na produção e comer-cialização de máquinas e orienta os clientes para hardware cada vez mais eficaz e para a organização de departamentos de informática capazes de promoverem actualizada e continua-mente, no seio das organizações, as acções de informa-tização, na procura de economias de escala.


	Desta forma, a produção de software de aplicações, afinal o que é capaz de realizar as potencialidades dos computadores, pode não ser uma preocupação dos fornecedores de computadores, que forneciam, isso sim, técnicos e meto-dologias de programação e gestão informáticas. Aquilo que dá vida às máquinas era responsabilidade de quem  as  comprava, em função dos seus desejos e das suas capacidades de os realizar informaticamente.


	Com a microinformática, a indústria informática con-frontou-se com a inevitabilidade de desenvolver muito mais a sua dimensão de serviços �: a noção central passou a ser o utilizador directo do computador e passou a ocupar-se ela própria em construir aplicações de uso universal, de forma a que o utilizador não precise de saber nem como funciona nem como se programa um computador. O cliente ideal típico pas-sou a ser um indivíduo livre de uma cadeia de trabalho, embora a ela opcionalmente conectável, capaz de mudar de opinião em cada momento sobre a tarefa que de facto quer realizar e que, sem sair do seu lugar de trabalho, pode pedir ao computador ajuda, desde que tenha uma formação mínima - seja capaz de usar o teclado ou o rato, ler um ecrâ e pouco mais.


	Neste contexto estratégico, empresas como a Microsoft ou a Lotus tornaram-se das maiores empresas do mundo, porque foram capazes de explorar a importãncia que o software passou a ter, tendo revelado, ao mesmo tempo, a falta de vocação das empresas tradicionais, e mesmo das produtoras de microcomputadores, para desenvolverem este tipo de activi-dade.


	As claras linhas de fractura entre a informática tradicional e a microinformática não devem ser entendidas como sendo exclusivas de um conjunto de empresas bem delimitado nem como orientações plenamente concretizáveis na prática. A indústria tradicional reagiu ao sucesso do arranque do mercado dos microcomputadores através do lança-mento do computador pessoal (PC), com que conquistou a maior fatia do mercado criado por outros. Este sucesso comercial, porém, conquistou parte das empresas informáticas tradi-cionais para a proposta estratégica alternativa, na medida em que o utilizador individual, para ser cliente, precisa de programas de uso fácil. Foi a Microsoft a empresa que produ-ziu o sistema operativo MS-DOS, usado nos PC e outros programas fundamentais para que o mercado dos PC possa subsistir. No campo oposto, o sucesso comercial inicial e a derrota no seu próprio terreno pela informática tradicional não podem ter sido ultrapassados sem consequências. Nomeada-mente o reconhecimento do mercado microinformático como parte integrante de um mercado informático mais vasto e aberto mesmo aos agentes, produtores e consumidores de informática tradicional.


	Os conceitos de «centro de informática» e «utilizador», se estrategicamente são contraditórios, a prática, o maior desenvolvimento das práticas sociais coerentes com o pri-meiro e a recente emergência e a imperfeição das realizações do segundo tornaram-os conciliáveis, até porque a informá-tica tradicional se aplica a realidades sociais bem carac-terizadas, que continuam a existir e para as quais a microinformática não apresenta alternativa praticável.


	Ao longo dos anos, a radicalidade inicial das linhas de fractura entre o movimento informático e a informática tradicional foi sendo substituída por movimentos sucessivos de aproximação. Os microcomputadores passam a ser parte integrante de sistemas centralizados, como terminais inteli-gentes dos grandes computadores. Ao mesmo tempo, as difi-culdades próprias da produção de programas fáceis de usar (que, para além de grandes despesas em investigação e desenvolvimento, continuam a exigir uma formação específica por parte dos utilizadores, tanto como utilizadores como enquanto interlocutores dos técnicos conceptores de pro-gramas) e a necessidade económica das empresas de micro-informática de encontrar soluções de viabilidade no mercado, agora dominado pelas empresas tradicionais, tendem a fazer confluir num único campo de actividade os protagonistas de ambas as estratégias indústriais da informática, tornando-se estas cada vez menos puras, sem por isso deixarem de estar presentes.


	Os interesses que conduzem a institucionalização do movimento informático, a nível da produção industrial, não podem deixar de atender, considerar e desenvolver, de acordo com a lógica de mercado, as espectativas geradas pelo movimento nos consumidores, nos utilizadores, sob pena, não apenas de trair o movimento, mas também de perder o próprio negócio. Não podem deixar de dar resposta à necessidade de uso fácil dos meios informáticos, mesmo por leigos. 


	Opor-se aos desígnios do movimento informático signi-ficaria, em termos mais gerais, pôr em causa a própria legitimidade da indústria informática, que ainda há poucos anos era acusada, pelos tecno-pessimistas, de ser culpada da crise de emprego, de desqualificar os trabalhadores, de ser muito cara e só acessível às grandes empresas. Ao contrário, o que se verifica, nomeadamente na sequência dos prejuízos das empresas informáticas no início dos anos noventa, são declarações de intenções estratégicas por parte de algumas das maiores empresas do ramo, em que o utilizador, a qualidade do serviço e o software assumem lugar de destaque.


	As linhas de fractura vão sendo alimentadas e reinter-pretadas por lógicas muitas vezes contraditórias, que ligam os dois tipos de informática e a diversidade dos clientes e utilizadores de informática.








Elaborações ideológicas 


 


	«Revolução informática» e «sociedade informática» são expressões usadas para marcar a importância da informática no nosso presente e no nosso futuro. Com o sucesso do movi-mento informático, estas noções tornaram-se evidências para o senso comum e bandeiras para os defensores de ideias inspiradas no determinismo tecnológico. 


	Quando nos perguntámos de onde pode vir tal importância e que consequências implicará, as respostas credíveis são técnicas: grandes aumentos de potencialidades dos compo-nentes electrónicos, grandes reduções de custos de produção, entrada dos produtos de tratamento automático de informação no mercado de grande consumo, existência de programas de fácil utilização pelos leigos em informática, aumento extraordinário da quantidade de informação passível de tra-tamento e difusão dentro e fora do mundo das organizações, novas formas de comunicar e vender serviços de transportes, bancários, etc., etc.


	Depois, com base nestas potencialidades técnicas realizadas ou anunciadas pela indústria informática,  fazem-


-se especulações mais ou menos fantasistas e voluntaristas, animadas pelo espírito da ficção científica, à procura de consequências sociais potenciais para esta revolução tecnológica que se vive. Desde a possibilidade da democracia directa electrónica (através de plebiscitos electrónicos de resultado instantâneo), até à possibilidade de os países menos desenvolvidos passarem directamente dos estados de desenvolvimento em que se encontram para a situação da sociedade informática, sem terem necessidade de realizar uma revolução indústrial, fazendo tábua rasa dos défices de desenvolvimento com que convivem.


	O discurso sobre as consequências sociais da utilização da informática mistura a simpatia pela democracia directa com a renovação das teorias desenvolvimentistas aplicadas aos países ditos em desenvolvimento, por via das novas potencialidades tecnológicas. Como se procurasse mobilizar para a revolução informática todo o espectro das sensibili-dades políticas, utilizando plenamente o espírito da época em que a coerência das grandes narrativas (Lyotard, 1985) pode, com sucesso, ser substituída pela lógica do hiper-texto (Levy, 1990), espécie de vontade de encontrar motivos de mobilização mais particulares e subjectivos que univer-sais e objectivos, viabilizada pela possibilidade lógica de ligação, eventualmente não contraditória, entre elementos de sistemas ideológicos diversos num único conjunto discursivo feito à medida da performatividade que se deseja para tal discurso.


 	O debate entre visões pessimistas e visões optimistas sobre as potenciais consequências das utilizações informá-ticas e electrónicas em geral aparece-nos simultaneamente como revivalismo dos debates ideológicos estereotipados e bipolares, próprios da Guerra Fria, e como uma espécie de jogo de apostas sobre o papel das tecnologias no futuro da humanidade, a mais curto prazo, como preferem os que estão preocupados com a orientação dos desenvolvimentos infor-máticos, ou, a mais longo prazo,  como reclamam  os  outros.


	Tal debate é obstáculo epistemológico primeiro à problematização sociológica da actual importância da infor-mática, na medida em que procura centrar unilateralmente na indústria informática e na tecnologia o motor do movimento informático. O movimento informático, se é verdade que tem uma forte componente tecnológica quando comparado com os movimentos sociais mais conhecidos, não pode ser compreen-dido sem a sua componente social, sem o desejo e a neces-sidade social de suportar os processos de informatização em todas as condições e situações em que isso seja viabili-zável.








Desafios colectivos e provas


 


	O desenvolvimento e a persistência do movimento infor-mático dependem, em grande parte, da capacidade de os vários sujeitos nele envolvidos realizarem algumas tarefas de que destacamos:





	( produzir inovações nos produtos informáticos, tanto a 	  nível  de  hardware  como  a  nível de software, para 	  microcomputadores  susceptíveis  de  alimentar a moda 	  informática e as expectativas geradas de continuidade 	  do progresso neste campo a longo prazo;


	( Dar continuidade a formas de divulgação  da  informá- 	  mática  e  dos  seus usos,  contra os privilégios dos 	  candidatos a sacerdotes guardiões da escritura infor-	  mática, nomeadamente  através  de  acções  de alfabe-	  tização informática, mas também por via  da  formação 	  de  quadros  superiores em ciências de computação com 	  legitimidade universitária e académica;


	( Haver um ambiente político favorável  ao  desenvolvi-	 	  mento das tecnologias de informação e comunicação que 	  torne naturais os desejos e as necessidades de infor-	  matização da  sociedade,  sem  que  seja  fundamental 	  fazer  balanços  económicos  do  deve e do haver, dos 	  custos e dos benefícios.








	Porque estas condições têm sido cumpridas, os apoios sociais, incondicionais, diríamos, aos processos de informa-tização, puderam manter-se, apesar de muitas das pessoas mais directamente neles envolvidas poderem sentir-se de certa maneira frustradas nas suas expectativas iniciais, quando se decidiram a deixar-se envolver, mesmo que, como já mencionámos antes, se possa estar hoje em dia a sentir um esfriamento dos sentimentos de adesão ao movimento infor-mático.


	É um exercíco de prospectiva, que aqui não faremos, prever se nos próximos tempos o movimento informático se vai reforçar ou se vai dissolver, se vai sentir a expressão de grupos organizados que se opõem a este ou aquele processo de informatização de forma consistente �, se vai enfrentar uma oposição mais generalizada ou se vai continuar sem adversários com expressão pública, se vai encontrar mais formas institucionais a partir de onde trabalhar ou se vai resumir a sua influência à comunicação da especialidade, às universidades que ensinam informática e às escolas profis-sionais e à indústria informática.


	Para o nosso propósito bastar-nos-á verificar como existem, hoje em dia, boas condições de persistência do movimento informático, estando nós, com o trabalho empírico que apresentamos com esta dissertação, a investigar as condições do avanço do movimento informático nas escolas não superiores em Portugal, discutindo, portanto, a oportuni-dade, os meios e a bondade do reforço dos suportes institu-cionalizados ao movimento.








Projecto de gestão e metas





	A indústria informática tradicional tem nos gestores das organizações os prescritores de sistemas informáticos para os seus clientes e nos técnicos os seus aliados no terreno. Nessa perspectiva, privilegiou o desenvolvimento de propostas de inovação de gestão para efeitos de marketing, para tornar viável e credível a informatização, para for-necer uma lógica racional ao discurso partidário da infor-matização: flexibilização da organização  - teoria do pro-jecto transversal em relação à organização burocrática -  e do trabalho  - dispensa e ou requalificação da mão-de-obra por desadequação tecnológica -,  organização de redes com base em informação  - controle de empresas à distância atra-vés de meios das tecnologias de informação  e  comunicação (TIC), permitindo a organização do que Reich (1991) chamou «teias empresariais», relações com clientes e fornecedores mediadas por TIC, dinamização dos mercados financeiros através das mesmas tecnologias -,  perspectiva de ganhos de sinergia através do conceito de «integração de informação» - articulações entre concepção e produção industrial por meio das TIC, reorganização dos sistemas de informação departa-mentais em função do sistema de informação da organização no seu todo, através das tecnologias de bases de dados.


	Com o sucesso comercial da informática e o desenvol-vimento tecnológico a ele associado, a concorrência entre empresas construtoras de computadores e a experiência de negócios em volta dos processos de informatização das organizações, a indústria informática foi perdendo para os gestores seus clientes, a pouco e pouco, espaço de manobra e decisão. A informática, como alguém escreveu, mais do que uma solução para os problemas organizativos e empresariais, revelou-se um outro problema a ser tratado pelos decisores e gestores. Quer dizer, a prática mostrou-lhes que a expec-tativa de que a informática transportasse automaticamente as suas organizações e empresas para outra dimensão era ingé-nua, que a noção do determinismo tecnológico, como muito bem já sabiam os industriais, exige que por detrás dos sistemas de máquinas se tomem as decisões correctas. Corolário: cabe aos responsáveis de cada organização ou empresa assumir tais responsabilidades por inteiro, em vez de as delegar, mesmo que parcialmente, nas empresas fornecedoras de computadores ou nos técnicos de informática.


	Entretanto, os princípios de inovação de gestão adopta-dos pela indústria informática fizeram o seu caminho nos meios universitários, no seio da comunicação social especia-lizada em gestão  - alguma dela directamente ligada ao de-bate dos processos de informatização � -,  e são reconheci-dos pelos práticos. Mesmo que tenham apenas o valor de publicidade, o que não corresponde à verdade, pois também foram e são feitos grandes investimentos de investigação nesta área do saber, a difusão destas ideias de inovação condiciona o espírito dos gestores e as suas decisões, não apenas a nível tecnológico, mas também a nível das estra-tégias de gestão. A mudança deixou de ser um tema conotado politicamente como uma estratégia dos trabalhadores para ser assumida como boa pelos investidores e pelos dirigentes do capitalismo.


	O movimento informático refere-se a um tipo de relações comerciais com os clientes da microinformática completamente diferentes. À partida, o utilizador da microinformática é um parceiro, aquele que está disposto a fabricar e partilhar programas capazes de dar vida ao hardware, em troca da continuidade do esforço de democratização dos acessos à informática.


	À medida que se foi dando a aproximação entre a informática tradicional e a microinformática, as trocas ideológicas e de projectos também se foram fazendo. No caso, as concepções de gestão desenvolvidas pela informática tradicional foram retomadas com pequenas modificações pelo movimento - inexperiente a este nível. A necessidade de ino-vação e mudança com a microinformática também existia. As redes de microcomputadores, seja através de infra-estruturas públicas ou privadas, e a ideia de integração, parti-cularmente evidente ao nível das estratégias de concepção de software para uso fácil, são pistas que continuam a inspirar tanto os profissionais da informática tradicional como os da microinformática, embora a níveis de realização e de utili-zação social completamente  diferentes. Quanto ao princípio da flexibilidade é que se pode dizer que foi entendido de forma diferente no caso da microinformática, já que esta, ao contrário da informática tradicional, propõe a ideia de democratização dos saberes e usos da informática, realizável através de uma alfabetização informática universal, isto é, uma requalificação geral da população, de forma a evitar exclusões informáticas e a permitir uma exploração tão inteligente quanto possível dos recursos informáticos dispo-níveis.


	A meta do movimento é a sociedade informática, cujos contornos são desenhados pelas contradições enunciadas entre interesses sociais e políticos diversos.


	� Um exemplo de vontades declaradas contraditadas na prática foram os insucessos do Projecto Minerva no sentido de incorporar investigação na área da investigação em ciências sociais (cf. Ponte em entrevista in Patrocínio e Tavares, 1993) e de conseguir um lugar para as ciências da educação no processo de informatização das escolas (cf. Ponte, 1994: 11 e 12, 39, em especial 64,  66).


	� Desenvolveremos o assunto num capítulo específico da terceira parte deste trabalho.


	� A hipótese de o canal de comunicação ser a própria mensagem é vulgarmente usada nos meios informáticos no mesmo sentido reducionista do determinismo tecnológico, e não no sentido mais complexo da necessidade de reflectir, por exemplo quando se concebe um sistema tecnológico de produção e circulação de informação, as potencialidades e as limitações a que as formas tecnológicas utilizadas vinculam os actos de comunicação.


	� Em termos de engenharia, a electrónica foi, como continua a ser, um dos domínios mais dinâmicos e inovadores. A prova disso mesmo está nos produtos apresentados em qualquer loja de aparelhos eléctricos, nos nossos automóveis, nas nossas televisões e electrodomésticos. A nível da gestão, os investimentos da indústria informática são menos conhecidos do público, mas a importância estratégica da noção de informação na gestão das organizações actuais não tem qualquer paralelo com o lugar que tinha nos anos sessenta, por exemplo, até porque na altura as organizações não tinham departamentos funcionais cujo objectivo central é conceber e desenvolver sistemas de informação - normalmente informati-zados. A relação entre a gestão e a engenharia funcionava nos dois sentidos: as noções de gestão passaram a ser concebidas de forma a enfatizar a importância estratégica da informação nas organizações humanas e a vantagem ou até necessidade de explorar essa dimensão da realidade só então claramente identificada; a engenharia fornecia instrumentos industriais para tratar de forma concreta  - isto é, da forma com que a tradição empresarial dominante gosta de tratar a natureza, explorando-a, de forma tão controlada quanto possível, em seu proveito próprio -  a informação, conceito para o efeito reduzido ao jeito de Shannon. Se as novas noções de gestão da informação abriam campo ao comércio de sistemas informáticos, a incapacidade de estes, em muitos casos, cumprirem as promessas optimistas ao nível dos resultados era compensada pelo constante anúncio de inovações nos produtos informáticos, sempre mais baratos e mais potentes, capazes de manter as promessas vivas. A informática tornou-se, entretanto, numa necessidade modernizadora.











	� Precisamente a imposição aos utilizadores de grandes carre-gamentos de hardware, apenas manipuláveis por profissionais altamente qualificados e cheios de segredos de fabrico, que tornavam os clientes virtualmente prisioneiros dos seus fornecedores e dos próprios profis-sionais, que tendiam a fechar-se de forma corporativa e a constituir-se em guardiões de um saber de que dependia a sua situação social e económica.


	� Como vimos nos capítulos anteriores, nos casos dos professores e dos alunos pode mesmo afirmar-se o contrário. Os professores parecem mais capazes de usar computadores que os seus alunos.


	�  O taylorismo continua a ser, também nos sectores que trabalham com informação, a filosofia de organização dominante.  


	� Referimo-nos ao analfabetismo, em princípio erradicado dos países desenvolvidos, mas também ao analfabetismo funcional que, de forma crescente, começa a preocupar os estados mais desenvolvidos do planeta.


	� Há sectores sociais ligados aos humanismos ou às ecologias que desconfiam de tudo quanto seja tecnológico, por definição, e mais quando algo de tecnológico tem sucesso. Porém, não há movimentos ou sequer posições de afirmação pública de oposição aos processos de informa-tização da sociedade, mesmo da parte de trabalhadores directamente afectados por processos de reconversão tecnológica.


	� A ideia de prestação de serviços aos clientes era conhecida e aplicada pela indústria informática tradicional. Porém, a sua condição estratégica não era central, como passou a tender ser com a micro-informática.


	� Quando aconteceu, em Inglaterra, a modernização da comunicação social escrita e foram despedidos muitos operários das velhas tipogra-fias, houve um forte movimento de contestação que nunca ultrapassou o quadro desse processo de informatização e se desvaneceu com o fim do caso.


	� Para cumprir a sua função de divulgação da moda informática junto do público alvo  - os prescritores de sistemas informáticos nas organizações -,  as revistas de informática usam uma linguagem atraente para os responsáveis pela gestão tecnológica.
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